(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 02104

Caio tem 10 anos e seu pai 0 presenteou com uma casa de praia no litoral do Municipio Y. No entanto, Caio néo realizou o pagamento do carné do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) incidente sobre o imével de sua propriedade. Caio, representado por seu pai, apresentou uma
impugnacéo ao lancamento do crédito, alegando que Caio ndo tem capacidade civil e que, portanto, ndo pode ser contribuinte do IPTU. O Municipio Y negou
provimento & impugnagéo e Caio apresentou recurso voluntario ao Conselho Municipal de Contribuintes, que foi inadmitido por inexisténcia de depésito recursal
prévio, conforme exigéncia da legislagdo municipal.

A partir da questao proposta, responda aos itens a seguir.

A) Caio pode ser considerado contribuinte do imposto? Fundamente.

B) E constitucional a exigéncia do depésito como condigdo para o recurso administrativo, conforme deciséo do Conselho Municipal? Justifique.

Resposta #001413

Por: caroline 27 de Maio de 2016 as 18:14

(a) A capacidade passiva tributaria se difere da capacidade civil, de acordo com os diplomas normativos aplicaveis as espécies. E através da capacidade
tributaria passiva que pode se encontrar o sujeito apto a figurar como parte na relacéo juridico tributaria. De acordo com o art. 126 do CTN, a capacidade
tributaria passiva independe da capacidade civil das pessoas naturais.

Sendo assim, no caso apresentado, mesmo sendo absolutamente incapaz para a pratica dos atos da vida civil, ndo o é para o direito tributario, respondendo
com seu patrimdnio pelos débitos tributarios incidentes sob seus bens.

Ainda que se argumentasse de forma contraria (o que nédo é possivel na espécie, tendo em vista o expresso dispositivo normativo regulador do caso),
acrescente-se o fato de que o imposto cobrado de Caio (IPTU), incidente sob o imével, possui natureza real, ou seja, tem o fato gerador ligado ao bem, nédo
podendo levar em consideragéo aspectos pessoais do contribuinte para alterar os elementos da obrigagéo tributaria.

(b) A jurisprudéncia do STF ja pacificou entendimento de que a cobranca prévia do valor do tributo como condi¢éo para ajuizamento de recurso
administrativo padece de inconstitucionalidade, pois dificulta a ampla defesa, o contraditério e até mesmo o direito de peti¢cdo (direitos fundamentais
garantidos pela CF/88). Apds reiteradas decisdes a respeito do tema, a Corte Suprema editou a simula vinculante 21, cujo teor reproduz o entendimento ja
expossado. Sendo assim, inconstitucional a cobranca efetuada pelo Municipio como condi¢éo de conhecimento do recurso administrativo.

Corregéo #001203

Por: Aline Fleury Barreto 7 de Marco de 2017 as 14:07

Sumula Vinculante n°. 21 (Fonte: www.stf.jus.br)
E inconstitucional a exigéncia de depésito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.
CTN:
Art. 126. A capacidade tributaria passiva independe:
| - da capacidade civil das pessoas naturais;

Il - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privagdo ou limitagéo do exercicio de atividades civis, comerciais ou profissionais,
ou da administragéo direta de seus bens ou negécios;

Il - de estar a pessoa juridica regularmente constituida, bastando que configure uma unidade econémica ou profissional.

Resposta #002571

Por: Luisa 24 de Marco de 2017 as 19:05

a) Apesar de Caio ter apenas dez anos e, portanto, ndo possuir capacidade civil plena nos termos definidos pelo Cédigo Civil, ele pode sim ser considerado
contribuinte do IPTU, ja que o Cédigo Tributario prevé expressamente no art. 126, |, que a capacidade tributaria passiva independe da capacidade civil das



pessoas naturais.

b) A exigéncia de depo6sito administrativo como condi¢do para interpor recurso administrativo € inconstitucional, conforme o entendimento do STF,
consubstanciado na Sumula Vinculante 28.
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